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Trabalhamos árdua e incessante-
mente em prol do varejo farmacêutico. 
É, sem dúvida, função do Sindicato lu-
tar pelos direitos desta categoria eco-
nômica, que movimenta boa parte da 
engrenagem que alia serviços, empre-
gos, impostos, crescimento, etc.

Desta vez, depois de muita negocia-
ção, conquistamos um acordo que vem 
tranquilizar o empresário de farmácia, 
pois traz os limites necessários para o 
relacionamento trabalhista entre patrão 
e motociclistas/entregadores.

A profissão, que existe há mui-
to, transcorria no segmento sem que 
houvesse regras apropriadas à função 
exercida, aliás, de extrema importância, 
pois transportar medicamentos não é 
uma ação qualquer. Requer, obviamen-
te, comprometimento do trabalhador e, 
claro, também de seu empregador. 

Nesta edição do nosso jornal, os 
associados poderão ficar a par desta 
conquista e também poderão sanar 
quaisquer dúvidas com nossos de-
partamentos administrativo e jurídico. 
Elaboramos, inclusive, um contrato de 
locação que muito poderá auxiliar na 
hora da contratação.

Esta é mais uma conquista do Sin-
cofarma-Rio. Não foi a primeira e, cer-
tamente, não será a última. Estamos 
sempre focados em fazer o melhor, 
em trazer o melhor para nossos asso-
ciados. No caso deste acordo coletivo 
com os motociclistas, o benefício é 
para todos.

Anvisa define tempo máximo 
de tratamento com sibutramina

A Anvisa publicou uma nota técnica 
esclarecendo qual é o tempo máximo de 
tratamento que cada prescrição médica 
contendo medicamentos à base de sibu-
tramina pode conter.

Isso porque após a edição do Decreto 
Legislativo 273, de 4 de setembro de 2014, 
a Agência recebeu alguns questionamentos 
sobre qual seria o prazo a ser respeitado 
nas receitas médicas com sibutramina.

Após uma avaliação da Procuradoria 
Federal junto à Anvisa, o entendimento é 
que cada prescrição médica contendo o 
medicamento deve conter a quantidade 
necessária para tratamento em período  
igual ou inferior a 60 dias. Este é o prazo 
que deverá ser observado pelos prescri-
tores, varejo farmacêutico e pela própria 
vigilância sanitária durante as atividades 
de fiscalização.

Projeto impõe prazo para 
distribuidoras entregarem genéricos

 Os remédios genéricos e simila-
res aprovados pelo governo federal 
terão que ser colocados à disposição 
das farmácias de todo o País pelas 
empresas distribuidoras de medi-
camentos em um prazo máximo de 
10 dias, a contar da data do pedido. 
A medida consta no Projeto de Lei 
201/15, de autoria do deputado Pom-
peo de Mattos (PDT-RS), em tramita-
ção na Câmara dos Deputados.

A empresa que se negar a vender 
o medicamento genérico solicitado 
ficará sujeita a penalidades, que se-

rão definidas por regulamento após a 
sanção da lei oriunda do projeto.

Caso a distribuidora não consiga 
cumprir o prazo de 10 dias, deverá ex-
plicar os motivos pelo atraso na entrega 
dos medicamentos encomendados.

Tramitação

O projeto tramita em caráter con-
clusivo nas comissões de Seguridade 
Social e Família; de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio; e 
de Constituição e Justiça e de Cida-
dania.
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meiros 30 dias com adicional de 2% por 
mês subsequentes de atraso, além dos 
juros de mora de 1% ao mês e correção 
monetária. 

 Hoje, na área de abrangência do 
SINCOFARMA-RIO, existem 3148 farmá-
cias e drogarias, infelizmente, nem to-
das sindicalizadas. Mas, no exercício do 
seu papel representativo, este sindicato 
defende os direitos e as conquistas de 
um contingente muito maior do que seu 
número de filiados. Ou seja, toda a vez 
que o sindicato negocia com uma cate-
goria profissional, as vantagens obtidas 
da negociação não ficam restritas aos 
seus associados: por força de lei, elas 
são estendidas a todas as empresas que 
fazem par te da mesma categoria, indis-
tintamente.

O SINCOFARMA-RIO, assim, cumpre 
um importante papel social. Além de 
negociar salários e estabelecer acordos 
coletivos com os sindicatos de empre-
gados, faz o acompanhamento político e 
de toda a legislação, seja ela municipal, 
estadual ou federal que envolva o setor.

Além disso, o Sindicato também cria 
e oferece serviços indispensáveis aos 
empresários, proporcionando assistên-
cia jurídica a seus associados, exames 
do Programa de Controle Médico Ocupa-
cional - PCMO, palestras e treinamentos.

Mas, sem investimentos tudo isso 
seria impossível. Daí a importância do 
recolhimento anual, sindicalizado ou 
não, da Contribuição Sindical, responsá-
vel por manter e for talecer essa entidade 
representativa.

OFÍCIO/GSRTE/SRTE/RJ 
Nº 374/2015
Assunto: Contribuição Sindical

1 - ... a contribuição sindical, re-
gulamentada no artigos 578 a 591 
da Consolidação das Leis Trabalhis-
tas - CLT, conta com a natureza tribu-
tária e é recolhida compulsoriamente 
pelos empregadores no mês de ja-
neiro de cada ano, devendo ser dis-
tribuída aos sindicatos, federações, e 
confederações, em razão do caráter 
fundamental no custeio dessas en-
tidades, além de contribuir para a 
manutenção do fundo de Amparo ao 
Trabalho - FAT.

2 - A fim de garantir o cumpri-
mento da legislação que regulamenta 
a matéria, a Superintendência Regio-
nal do Trabalho e Emprego no Rio 
de Janeiro - SRTE/RJ - informa que 
estará incluindo no planejamento 
anual de fiscalização as empresas 
que estiverem inadimplentes com 
essa obrigação. Vale ressaltar que, 
em face dos relatórios indicativos, 
os possíveis débitos são passíveis 
de sanções aplicáveis à espécie.

Acompanhe 
trecho do 

documento 
enviado pela 

Superintendência 
do Ministério do 

Trabalho e Emprego 
à Fecomércio-RJ
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MTE vai fiscalizar empresas 
que não estão quites com a 

contribuição sindical
A 

F E C O -
MÉRCIO 
RJ di-
v u l g o u 

o Ofício 
Circular nº 

241/15, que 
trata da impor-

tância da contribuição 
sindical. O documento se baseia em 
Ofício, com mesmo teor, publicado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. Ao 
contrário do que muitos imaginam, um 
sindicato não defende apenas os seus 
filiados, mas, no caso do sindicalismo 
empresarial, toda a categoria que com-
põe um determinado setor econômico. 
Para fazer cumprir a contribuição sin-
dical obrigatória, determinada por lei 
pelos ar tigos 578 a 591 da CLT - Con-
solidação das Leis Trabalhistas, o Minis-
tério do Trabalho e Emprego informa que 
a Superintendência Regional do Trabalho 
e Emprego no Rio de Janeiro - SRTE/RJ 
incluirá na sua programação anual de 
fiscalização, as empresas que estiverem 
inadimplentes com a obrigação.

De acordo com o Ar t.606 da CLT, 
cabe as entidades sindicais, em caso 
de falta de pagamento, promover a res-
pectiva cobrança judicial mediante ação 
executiva valendo como título de dívida 
a cer tidão expedida pelas autoridades 
regionais do Ministério do Trabalho. Se-
gundo o Ar t.600 da CLT, o recolhimento 
da contribuição sindical fora do prazo 
será acrescido da multa de 10% nos pri-
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Investir em uma rede social é sinônimo de lucrar
A Internet mudou a maneira com a 

qual as pessoas realizam tudo: trabalho, 
estudos, transações comerciais, etc. 
Hoje em dia, se uma empresa não tiver 
presença nas redes sociais, ela pratica-
mente não existe.

Segundo Ingrid Teles, fundadora da 
Agência Creators Content, que trabalha 
com Marketing Digital, a Internet é uma 
grande aliada das empresas. “Espe-
cialmente as redes sociais são funda-
mentais, pois, além de serem vitrines 
gratuitas para expor seus produtos ou 
serviços, elas ainda permitem que seu 
público específico veja suas publicações, 
por meio de ferramentas específicas. O 
Facebook Ads, por exemplo, é uma for-

ma de impulsionar as publicações da sua 
página, atingindo seus possíveis clientes 
de maneira eficiente”, conta.

Ela afirma que saber qual o tipo de con-
teúdo que seu público-alvo procura é um 
fator determinante para o sucesso de uma 
página no Facebook. “É possível determi-
nar qual o público que você quer atingir, e, 
assim, passar a associar suas postagens 
com os produtos que sua empresa vende. 
Se minha empresa vende pincéis de ma-
quiagem, posso fazer posts relacionados a 
dicas de maquiagem, falando sobre quais 
produtos da minha linha são adequados 
para isso, por exemplo”, explica.

Ingrid ainda diz que todos os tipos de 
divulgação acabam rendendo um retorno 

Em meio à crise econômica, setor 
farma é estruturado por números que 
merecem atenção dos empresários

A tão falada crise econômica no Brasil 
atinge, não só o grande, médio e pequeno 
empresariado, mas também a população. 
E é nesta fatia que se encontram os con-
sumidores e, entre eles, os brasileiros que 
compram medicamentos. 

Programa Farmácia Popular

Grande parte destes consumidores uti-
lizam o programa do Governo Federal “Aqui 
tem Farmácia Popular”, cujo objetivo é  
ampliar o acesso aos medicamentos, prin-
cipalmente para as doenças crônicas mais 
comuns entre os cidadãos. 

O Programa possui duas modalidades: 
uma rede própria de Farmácias Populares 
e a parceria com farmácias e drogarias da 
rede privada. No sistema estão cadastra-

dos, atualmente, 33.854 medicamentos e 
o credenciamento de novas farmácias está 
fechado por tempo indeterminado, salvo 
em  municípios que fazem parte do Plano 
“Brasil Sem Miséria” (BSM) e que ainda 
não são abrangidos pelo “Aqui Tem Farmá-
cia Popular”. Esses medicamentos incluí-
dos na lista não têm o preço atualizado há 
três anos.

Uma nova face do consumo

A inflação, a alta do dólar e a desvaloriza-
ção da moeda chinesa formam um conjunto 
de situações que mexem com o mercado 
farmacêutico mundial e nacional e com isso 
ocorrem mudanças no dia a dia dos consu-
midores, que pesquisam e buscam o menor 
preço, inclusive, na hora de comprar os me-

para sua empresa, mas deve ser voltada 
ao seu público. “Se meus consumidores 
são mais tradicionais, optar por propagan-
da off line (fora das redes) pode ser uma 
boa. Mas, se minha empresa possui um 
cunho digital ou quer atingir novos públi-
cos, com certeza as redes sociais são a 
melhor opção”, esclarece.

A fundadora da Agência Creators Con-
tent finaliza, falando que, apesar de muitas 
pessoas acharem que redes sociais só ge-
ram despesas, é muito pelo contrário. “Ter 
uma página no Facebook, por exemplo, 
pode trazer muitos benefícios, aproximan-
do seu público-alvo do seu produto ou 
serviço, e fazendo com que sua empresa 
cresça”, conclui.

dicamentos. Segundo dados da Close Up 
Internacional, os genéricos e MIPS refletem 
maior crescimento no mercado em 2015. 
No Sudeste, por exemplo, o ranking em ven-
das é de 34% para os similares, 22% para 
os genéricos e 17% para os medicamentos 
de referência; os não medicamentos (perfu-
maria) chegam a 26%.

Números de estabelecimentos

O Brasil tem hoje 66.849 farmácias 
independentes e 11.605 ligadas às redes 
(acima de 15 lojas, segundo classificação 
da Close-Up). O Estado do Rio de Janeiro 
tem em torno de 5.670 lojas 55,9% inde-
pendentes e 45,1% ligadas a uma rede. 
Nesse total está incluso farmácias de ma-
nipulação e homeopatia.
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trabalhista

SINCOFARMA-RIO fecha com Sindicato do Motociclistas 
a primeira Convenção Coletiva de Trabalho da categoria

Muito mais que um 
acordo salarial

O documento firma também regras 
para o aluguel dos veículos e deixa bem 
claro as responsabilidades de contratante 
e contratado no que se refere à manuten-
ção, multas, documentação e possíveis 
acidentes. 

No caso de farmácias e drogarias, a 
Convenção é decisiva, pois esclarece a 
situação dos entregadores.

Presidente do SINCOFARMA-RIO 
vê a relevância da negociação 

Esta é a primeira CCT com o Sind-
motos e Felipe Terrezo destaca que, em 
primeiro lugar, é importante por tratar-se 
de uma atividade que muitas farmácias e 
drogarias utilizam para fazer suas entre-
gas e, também, porque não tínhamos um 
balizamento e era usado o acordo coletivo 
de outro sindicato patronal com uma reali-
dade diferente do varejo farmacêutico. “Da 
maneira que foi feita a convenção, está 
totalmente adequada aos nossos moldes”, 
disse.

A convenção também insere o direito 
do motociclista ao adicional de pericu-

Sim, quando pagamos o aluguel para 
locação da motocicleta, quando esta per-
tencer ao funcionário, na realidade esta-
mos pagando pela manutenção da mesma 
em função do desgaste e para garantir a 
segurança do funcionário. Por esse mo-
tivo, sugerimos e criamos o contrato que 
garante ao proprietário da loja conferir se 
as manutenções estão sendo feitas.

Que pontos você ressaltaria e quem 
preservam, por um lado a empresa, e 
por outro, os empregados?

Todos passam a ter um norte e deixam 
de seguir uma convenção que não foi dis-
cutida pelo nosso setor para seguir a atual 
que foi amplamente debatida por nós.

Com vigência de 1º de julho de 2015 a 30 de junho de 2016 e com data-base 1º de julho, 
o Sincofarma-Rio e o Sindicato dos Empregados Motociclistas do Estado do Rio de Janeiro 

assinaram a primeira Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.
A CCT define um piso normativo mensal no valor de R$1.005,80 (hum mil e cinco reais e 

oitenta centavos) para estes profissionais e garante também o adicional de periculosidade, 
determinado pela Lei 12.997/2014, combinada com os artigos 193 e 196 da CLT.

losidade, conforme a Lei 12.997/2014. 
Essa definição dá fim às discussões 
sobre o tema que ocorrem desde que 
a referida Lei foi criada? 

Isso é lei e as farmácias e drogarias já 
eram obrigadas a pagar, apenas alinhamos 
os termos na Convenção Coletiva.

O documento também faz referência 
à possibilidade de locação da moto-
cicleta. Isso resguarda o empresário 
sobre possíveis danos? É mais barato 
locar do que ter um veículo próprio? 

Além de termos cláusulas que nos 
protegem na Convenção, estamos dis-
ponibilizando para nossos associados 
um modelo de contrato desenvolvido 
pelo Depar tamento Juridico do Sinco-
farma-Rio, onde ficamos totalmente 
protegidos já que o contrato de aluguel 
da moto é um contrato civil e à par te e 
não pode ser incorporado ao contrato de 
trabalho. Todo cuidado é pouco sobre 
este assunto.

Grande parte das cláusulas se refere 
aos veículos. Estabelecer as respon-
sabilidades sobre o uso, manutenção, 
abastecimento, etc. das motos teria 
sido a parte mais complicada da ne-
gociação? 



SET/OUT 2015 - SINCOFARMA-RIO I 7

trabalhista

SINCOFARMA-RIO fecha com Sindicato do Motociclistas 
a primeira Convenção Coletiva de Trabalho da categoria

TRECHOS DA CONVENÇÃO 
QUE MERECEM DESTAQUE:

n A vigência da CCT vai de 1º de julho de 2015 a 30 
de junho de 2016 e a data-base da categoria é em 1º 
de julho.

n É garantido ao motociclista, a partir de 1º de julho 
de 2015, o piso normativo mensal no valor de R$ 
1.005,80 (hum mil e cinco reais e oitenta centavos).

n O empregado motociclista que, nos termos da CLT, 
firmar contrato de trabalho, fará jus ao adicional de pe-
riculosidade nos termos da Lei 12.997/2014, combina-
da com os artigos 193 e 196 da CLT.

n Repouso semanal remunerado, na proporção de 1/6 
sobre o valor recebido a título de horas trabalhadas. O 
salário-hora será obtido pela divisão do piso normativo 
por 220 (duzentos e vinte) horas.

n O valor ajustado para locação da motocicleta será 
pago, mediante recibo, à guisa de aluguel e terá na-
tureza exclusiva de custeio/indenização das despesas 
atinentes à manutenção da motocicleta em boas con-
dições de uso, até o limite de 200 (duzentos) km/dia, 
no regular exercício da atividade de moto-entregador 
de medicamentos, não consubstanciando natureza sa-
larial, mas sim de cunho civil.

n A moto disponibilizada ainda deverá estar equipada 
de protetor de motor mata-cachorro e aparador de linha 
antena corta-pipas.

n O empregador, mediante apresentação, pelo empre-
gado, da nota fiscal de abastecimento, indenizará o 
motociclista pelo combustível que foi necessário à exe-
cução dos serviços, independente do vale transporte 

se o empregado fizer jus.

n As empresas contratantes, caso firmem contrato de 
locação das motocicletas, se obrigam a não aceitar os 
veículos que não tenham dispositivos contra furto.

n Os motociclistas somente poderão transportar pro-
dutos farmacêuticos autorizados pela empresa que os 
contratou.

n A boa condição operacional da motocicleta será ve-
rificada a critério do empregador, sendo obrigatória a 
cada 06 (seis) meses.

n Fica estabelecida a data comemorativa do “DIA DO 
MOTOCICLISTA,” em 27 de julho de cada ano, sem 
caracterizar feriado, dispensa de serviço, redução de 
jornada, remuneração especial ou qualquer outro be-
nefício.

n As empresas contratarão apólice de seguro de vida 
para o empregado motociclista, junto às seguradoras 
existentes no mercado securitário, no valor mínimo de 
20 (vinte) salários mínimos nacional, com cobertura 
para morte acidental e invalidez permanente no exer-
cício da atividade.

n O empregador fornecerá gratuitamente os uniformes 
para seus funcionários, caso a utilização seja exigên-
cia da empresa, bem como obrigatoriamente todos os 
equipamentos de proteção/segurança.

Os associados do Sincofarma-Rio 
podem ter acesso ao documento 
completo entrando em contato 

com a Sede do Sindicato.
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Em nossa última edição informamos 
que a forma de preenchimento e a entrega 
de formulários e declarações relativas aos 
trabalhadores pelas empresas que tiveram 
faturamento superior a R$ 78 milhões no 
ano de 2014 mudariam a partir do ano que 
vem. Para dar mais esclarecimentos aos 
contribuintes, a Caixa Econômica Federal 
publicou no DOU, de 31 de julho, o Ofí-
cio  no 653/15, divulgando o cronograma 
de implantação e também a versão 2.1 do 
Manual de Orientação.

Determinações

1.1. A transmissão dos eventos do 
empregador com faturamento no ano de 
2014 acima de R$ 78.000.000,00 (seten-
ta e oito milhões reais) deverá ocorrer:

a) A partir da competência setembro 
de 2016, obrigatoriedade de prestação de 
informações por meio do eSocial, exceto 
as relacionadas na alínea (b);

b) A partir da competência janeiro de 
2017, obrigatoriedade da prestação de 
informação referente à tabela de ambien-
tes de trabalho, comunicação de acidente 
de trabalho, monitoramento da saúde do 
trabalhador e condições ambientais do 
trabalho.

1.2. A transmissão dos eventos para 
os demais obrigados ao eSocial deverá 
ocorrer:

a) A partir da competência janeiro de 
2017, obrigatoriedade de prestação de in-
formações por meio do eSocial, exceto as 
relacionadas na alínea (b);

b) A partir da competência julho de 

CEF publica ofício divulgando o cronograma de implantação 
do eSocial e a nova versão do Manual de Orientação

2017, obrigatoriedade da prestação de in-
formação referente à tabela de ambientes 
de trabalho, comunicação de acidente de 
trabalho, monitoramento da saúde do traba-
lhador e condições ambientais do trabalho.

1.2.1. O tratamento diferenciado, sim-
plificado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno 
porte, ao Micro Empreendedor Individual 
(MEI) com empregado, ao empregador 
doméstico, ao segurado especial e ao 
pequeno produtor rural pessoa física será 
definido em atos específicos observados 
os prazos previstos neste item 1.2.

1.3. Aquele que deixar de prestar as 
informações no prazo fixado ou que a 
apresentar com incorreções ou omissões 
ficará sujeito às penalidades previstas na 
legislação.

1.4. A prestação das informações ao 
eSocial substituirá, na forma e nos prazos 
regulamentados pelos Agente Operador do 
FGTS, a entrega das mesmas informações 
na Guia de Recolhimento do FGTS e Infor-
mações à Previdência Social (GFIP) e em 
outros formulários e declarações a que 
estão sujeitos os empregadores.

2. Aprova a versão 2.1 do Manual de 
Orientação do eSocial (MOS) que define 
o layout dos arquivos que compõem o 
Sistema de Escrituração Fiscal Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Tra-
balhistas (eSocial), e que deve o emprega-
dor, no que couber, observar as disposi-
ções deste manual.

2.1. O acesso à versão atualizada e 
aprovada deste Manual estará disponível 

na Internet, nos endereços “www.esocial.
gov.br” e “www.caixa.gov.br” opção “down-
load”.

3. A transmissão dos eventos se dará 
por meio eletrônico pelo empregador, por 
outros obrigados a ele equiparados ou por 
seu representante legal, com previsão, 
inclusive, de uso de módulo web perso-
nalizado, como condição de tratamento 
diferenciado a categorias específicas de 
enquadramento, a exemplo do Segurado 
Especial, Pequeno Produtor Rural, Empre-
gador Doméstico, Micro e Pequenas Em-
presas e Optantes pelo Simples Nacional.

4. A prestação das informações pelo 
empregador ao FGTS, atualmente realizada 
por meio do Sistema Empresa de Recolhi-
mento do FGTS e Informações à Previdên-
cia Social - SEFIP, será substituída pela 
transmissão dos eventos aplicáveis ao 
FGTS por meio do leiaute dos arquivos que 
compõem eSocial, naquilo que for devido.

4.1. As informações contidas nos 



em dia
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CEF publica ofício divulgando o cronograma de implantação 
do eSocial e a nova versão do Manual de Orientação

eventos aplicáveis ao FGTS serão utiliza-
das pela CAIXA para consolidar os dados 
cadastrais e financeiros da empresa e dos 
trabalhadores, no uso de suas atribuições 
legais.

4.1.1. Por consequência, são de total 
responsabilidade do empregador quais-
quer repercussões, no âmbito do FGTS, 
decorrentes de informações omitidas ou 
prestadas, direta ou indiretamente, por 
meio do eSocial.

4.2. As informações por meio deste 
layout deverão ser transmitidas até o dia 7 
(sete) do mês seguinte ao que se referem.

4.2.1. É antecipado o prazo final de 
transmissão para o dia útil imediatamen-
te anterior, quando não houver expediente 
bancário no dia 7 (sete).

5. Esta Circular CAIXA entra em vigor na 
data de sua publicação e revoga disposições 
contrárias, em especial, àquelas preconiza-
das na Circular CAIXA 673, de 25.02.2015.

Regras para micro e pequenas 
também já foram estabelecidas

Resolução CG-ESOCIAL nº 3 dispôs 
sobre o tratamento diferenciado, simpli-
ficado e favorecido a ser dispensado às 
Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte no âmbito do Sistema de Escri-
turação Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial):

Art. 1º As Microempresas e Empre-
sas de Pequeno Porte terão à disposi-
ção, no âmbito do Sistema de Escritu-
ração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, 
sistema eletrônico online gratuito, dis-
ponibilizado pela Administração Públi-
ca Federal, que possibilitará, a partir 
da inserção de dados, a geração e a 
transmissão dos arquivos referentes 
aos eventos de que trata a Resolução nº 
1, de 26 de janeiro de 2015 do Comitê 
Gestor do eSocial.

Parágrafo único. O microempre-
endedor individual que tenha um em-
pregado terá módulo voltado para suas 
especificidades e será objeto de regula-
mentação própria.

Art. 2º Em cumprimento ao disposto 
no artigo 179 da Constituição Federal e 
com o objetivo de melhorar a experiên-
cia dos usuários do sistema, o sistema 
eletrônico online a que se refere o art. 
1º será desenvolvido observadas as se-
guintes diretrizes:

I - não exigência de informações 

que, a partir da utilização de identifica-
dores da empresa ou de seus emprega-
dos, possam ser obtidas em bases de 
dados disponíveis aos órgãos públicos;

II - ocultação de campos não apli-
cáveis à situação específica do usuário;

III - preenchimento automático de 
campos que resultem da combinação 
de dados já inseridos no sistema ou 
destes com informações que constam 
em cadastros de propriedade de órgãos 
públicos.

Art. 3º O sistema eletrônico online 
será disponibilizado para utilização em 
caráter experimental e opcional, por 
parte das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, durante 6 (seis) me-
ses.

Parágrafo único. Durante o período 
de que trata o caput, as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte poderão 
continuar a prestar as informações utili-
zando os meios de registro e transmis-
são permitidos na forma da legislação e 
regulamento vigentes na data de publi-
cação desta Resolução.

Art. 4º Os prazos para inserção das 
informações do eSocial referentes aos 
eventos determinados no art. 3º da 
Resolução nº 1, de 2015, do Comitê 
Gestor aplicam-se, igualmente, às Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, uma vez iniciada a obrigatorieda-
de de adesão.
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saúde do consumidor

VENDO  
FARMÁCIA COM MANIPULAÇÃO

HOMEOPÁTICA E ALOPÁTICA, PONTO NOBRE 
DE BOTAFOGO, FUNDADA EM 1910.

105 ANOS DE TRADIÇÃO NO BAIRRO

INFORMAÇÕES SR. AURÉLIO 
TEL: 9-9978-0420 

Cliente com osteoporose merece 
atenção. Dê dicas importantes 

para uma vida saudável
Se você tem espaço em sua loja, que 

tal uma parceria com um fornecedor ou 
um médico para uma palestra sobre oste-
oporose? O número de clientes da terceira 
idade está cada vez maior e prestar servi-
ços a esta faixa da população irá fidelizar 
esse consumidor e quem sabe parentes e 
amigos. 

Mas, se você não tem espaço, um 
bom bate papo no balcão já faz a diferen-
ça. Idosos gostam e precisam de atenção 
e, ao lado das crianças, são os maiores 
consumidores de medicamentos e outros 
produtos vendidos no mix de farmácias e 
drogarias. Então, um pouco de informação 
para sua equipe sobre o assunto:

Ao falarmos sobre osteoporose logo 
pensamos em uma doença que atinge os 
idosos. Não estamos completamente erra-
dos, mas a nutrição desde o útero materno 
irá influenciar nesse diagnóstico. Deficiên-
cia de cálcio, vitamina D e proteína durante 
a infância e juventude é a principal causa 
do desenvolvimento da osteoporose, do-
ença silenciosa que enfraquece a massa 
óssea, tornando o osso frágil e predispos-
to a fraturas.

Considerada uma doença pediátrica 
com causas geriátricas, a osteoporose 
atinge, no mundo, de 13% a 18% das mu-
lheres e de 3% a 6% dos homens, acima 
de 50 anos, de acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS). No Brasil, o nú-
mero de pessoas que possuem a doença 
chega a 10 milhões.

O nutrólogo André Veinert explica como 
a nutrição influência na doença. “A ingestão 
adequada de cálcio, vitamina D e proteí-

na durante toda a infância e adolescência 
ajuda na prevenção da osteoporose, já que 
mais da metade da nossa massa óssea é 
acumulada na adolescência e atingimos o 
nível máximo em torno dos 20 anos. Quan-
to mais fortes nossos ossos estiverem, 
maior será nossa reserva, o que retardará o 
processo de osteoporose”, esclarece.

Para conseguir níveis adequados de 
todas as vitaminas e minerais que o corpo 
necessita é importante uma alimentação 
balanceada e rica em frutas, verduras e le-
gumes. Alguns produtos lácteos, vegetais 
de cor verde escuro (principalmente couve 
e brócolis), peixes e alimentos oleagino-
sos são fundamentais em todas as fases 
da vida. “É importante que tenhamos uma 
alimentação balanceada, principalmente na 
infância. Os pais devem estimular que as 
crianças tenham uma alimentação variada 
e saudável, os hábitos alimentares são cria-
dos desde cedo”, completa o nutrólogo.

As atividades físicas também são im-
portantes para a prevenção da osteoporo-
se, já que assim como os músculos, os 
ossos também se fortalecem com a prá-
tica esportiva.

Histórico familiar, fumo, álcool, vida 
sedentária e deficiência hormonal também 
são fatores de risco para o desenvolvimen-
to da doença.

osso com
osteoporose

osso sem
osteoporose
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